Comarca de Niterói - 1ª Vara Criminal  
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia Aidar
Processo nº 0015609-90.2015.8.19.0002
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Wellington da Silva Soares Laranjeiras, qualificado, aduzindo que: ´No dia 31 de Março de 2015, por volta das 10h00, no Morro do Marítimo, Barreto, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, guardava, para fins de tráfico, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 6g (seis gramas) de cloridrato de cocaína, distribuídos em 30 (trinta) tubos plásticos. Sendo apreendido também 02 (dois) celulares, conforme Auto de Apreensão de fls. 20. Os policiais militares, que realizaram a prisão em flagrante do denunciado, estavam em incursão no Morro do Marítimo, quando foram informados que um indivíduo negro, trajando calça escura, estaria fugindo da polícia. Diante dos fatos, os agentes saíram em perseguição ao elemento, ocasião em que lograram encontrar, na porta de uma residência, escondida num canto, uma sacola contendo o material entorpecente acima descrito. Na sequência, tendo em vista que a porta da referida residência estava aberta, os policiais ingressaram na mesma, vindo a encontrar o denunciado, sendo este negro e vestindo calça escura, coincidindo com a descrição do elemento que estava em fuga. Na ocasião, foram apreendidos também dois celulares em posse do denunciado, sendo que um deles continha uma fotografia de um homem segurando uma pistola. Em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta do denunciado está o mesmo incurso nas sanções do art. 33 da Lei nº 11.343/06.´. A denúncia veio instruída com os autos do inquérito policial, contendo peças técnicas e de informação às fls. 02D/43. Promoção do MP, às fls. 44, requerendo a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva do acusado. Decisão, às fls. 47, converteu a prisão em flagrante e, prisão preventiva em desfavor do denunciado. Mandado de prisão preventiva às fls. 49, recebido às fls. 50. Laudos às fls. 60, 61 e 67. Manifestação da defesa e documentos às fls. 68/72. Mandado de notificação às fls. 73, positivado às fls. 74. Resposta preliminar do acusado às fls. 75/77, sustentando ausência de justa causa, motivo pelo qual requer a rejeição da denúncia. Decisão, às fls. 79, recebeu a denúncia. Manifestação da defesa e documentos às fls. 84/86 e 87/88. Laudo de exame de descrição de material às fls. 89. Manifestação da defesa às fls. 95/96. Mandado de intimação às fls. 100, positivado às fls. 101. Ata da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 102/103, na qual pediu a Defesa o relaxamento da prisão e a revogação da prisão preventiva do acusado, sugerindo pela fixação de medida cautelar. Pelo MP, foi dito que opinava pela manutenção da custódia cautelar diante da reincidência do acusado, decidindo-se pela manutenção da custódia do acusado. Decisão, às fls. 105/107, indeferiu o pedido de relaxamento da prisão preventiva do acusado. Mandado de intimação às fls. 108, positivado às fls. 109. Ata da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 113/116, na qual a Defesa requereu a revogação da prisão preventiva com a aplicação das medidas cautelares. Pelo MP foi dito que opina pela manutenção da custódia diante da reincidência do acusado. A MMª. Drª. Juíza manteve a custódia do acusado. Continuação da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 119/123. Alegações finais do MP às fls. 125/129, reiterando os depoimentos prestados em Juízo. Sustentou que a autoria e a materialidade do delito restaram amplamente comprovadas, em especial, pelo Auto de Apreensão de fls. 20/21, pelos Laudos Prévio e Definitivo de fls. 08 e 60, bem como pelos depoimentos prestados pelos policiais; que os policiais encontraram o material entorpecente no portão da residência na qual o acusado se encontrava, o qual tinha as mesmas características de um dos indivíduos que tinha empreendido fuga anteriormente, concluindo que o acusado fugiu ao ver os policiais e deixou o material entorpecente no portão da residência. Promoveu o MP pela procedência do pedido constante na exordial, requerendo que seja considerada a anotação de fls. 42 para fins de reincidência. Memoriais de defesa às fls. 135/156, sustentou que a defesa foi amplamente prejudicada pelo indeferimento das oitivas das testemunhas Adriano e Camila, uma vez que poderiam expor suas versões que culminariam na provável absolvição do acusado, tendo, portando, resultado em cerceamento de defesa, o que é espécie de nulidade. Devido a isso, pugnou a defesa pela declaração de nulidade absoluta do feito, devendo declarar a nulidade de todos os atos processuais posteriores à oitiva da testemunha Juliana, designando-se data para nova audiência. No mérito, sustentou que os depoimentos das testemunhas de acusação apresentaram contradições e a testemunha de defesa comprovou a ilegalidade da prisão; que o policial Denison modificou sua versão dada em delegacia e disse que não identificou o acusado no meio dos supostos traficantes; que a droga foi encontrada fora da residência, o denunciado não foi identificado com certeza e não estava ofegante ou suado; que as respostas dos policiais se contradizem. Diante disso, quanto à autoria, requereu o reconhecimento da insuficiência probatória. Requereu o reconhecimento da prova ilícita diante da invasão de domicílio, bem como a desclassificação do delito previsto no art. 33, caput, da Lei de Drogas para aquele previsto no art. 28 da mesma lei. Em caso de condenação, requereu a aplicação da pena no mínimo legal, estabelecendo como regime inicial o semiaberto. FAC atualizada às fls. 157/162. É o relatório. Decido. Inicialmente, quanto à preliminar suscitada, não deve prosperar, preclusa a matéria, conforme decisão em audiência baseada na falta de identificação das testemunhas, bem como na ausência de amparo legal para deferir a designação de nova data para a audiência de instrução e julgamento, atentando-se, ainda, para a pretensão de procrastinar a instrução do feito, o que se entendeu desnecessário. No mérito, trata-se da imputação pela suposta prática do crime de tráfico, tipo previsto no artigo 33 da Lei de Drogas (Lei 11.343/06). Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram comprovados. A materialidade do delito ficou demonstrada pelo Auto de Apreensão (fls. 20/21) e Laudo de Exame Pericial (fls. 08 e 60) do material entorpecente encontrado próximo ao denunciado. A autoria do delito de tráfico é inquestionável, dada a circunstância da prisão em flagrante, bem como pela prova oral, em especial a oitiva dos agentes policiais, que efetuaram a prisão dos acusados, bem como o interrogatório dos acusados, sendo certo que o conjunto não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso. As declarações prestadas pelas duas testemunhas, tanto em sede policial quanto em audiência, são harmoniosas entre si e apontam para o cometimento do crime, a despeito da sustentação da defesa. Os agentes policiais apontam com segurança que, no momento da abordagem, foi encontrada na porta de onde o Denunciado foi encontrado 6g (seis gramas) de pó branco amarelado, acondicionado em 30 (trinta) unidades de micro tubo cônico de base pontiaguda, transparente e incolor,sendo apreendido também 02 (dois) celulares, afirmando os policiais que havia imagem em um dos celulares do denunciado com uma arma de fogo, identificando, inclusive, sua tatuagem na fotografia, conforme fls. 28. Os policiais que participaram da prisão em flagrante do acusado, relataram que estavam em uma incursão na Comunidade do Marítimo, quando avistaram alguns elementos empreendendo fuga. Durante a diligência, encontraram um saco plástico contendo material entorpecente na frente de uma casa com portão aberto, onde entraram e lograram encontrar o acusado, o qual tinha as mesmas características de pele e vestimenta de um daqueles que fugiu anteriormente. Declararam ainda, que dos indivíduos que fugiram, pelo menos três trilharam o caminho da casa em que o réu foi encontrado, ressaltando que o acusado afirmou que a fotografia de fls. 28 foi tirada na madrugada do dia de sua prisão. Um dos policiais ainda reconheceu o local em que a fotografia foi tirada, afirmando sem dúvidas que o acusado estava no banheiro de sua casa. Em audiência, o denunciado negou os fatos narrados na denúncia, defendendo sua inocência. A despeito dessa negativa formal e isolada exposta, o próprio acusado admitiu que sofrera a abordagem policial no dia e hora do evento, tendo acrescentado que os agentes o encontraram tomando café e o agrediram; que os mesmos pediram dinheiro, o que foi negado pelo acusado; que morava na Travessa Quatro e não na localidade em que foi encontrado; que os policiais tiraram o material entorpecente do bolso na delegacia, colocaram em cima da mesa e falaram que foi encontrado próximo ao denunciado; que não deixaram o declarante falar em sede policial. Afirmou que já foi preso por roubo e cumpriu a pena por dois anos e dez meses, tendo sido solto em Março de 2015. Reconheceu seu braço na fotografia de fls. 28, declarando, no entanto, que a arma era uma réplica. A testemunha arrolada pela defesa, Juliana Francine Pinheiros de Assis, disse que presenciou a prisão do acusado e que os agentes entraram na casa de sua vizinha Camila com uma sacola branca mão; que posteriormente, os policiais saíram da casa com o acusado engravatado, com a mesma sacola na mão. Ressaltou que os vizinhos foram contra a ação da polícia e que mora na localidade há três anos. Tais circunstâncias, escoltadas pela testemunhal produzida, exibem, ipso facto, um contexto probatório suficientemente robusto para, no seu conjunto, espancar qualquer dúvida que no particular se queira incidente, claramente atribuindo ao Réu a certeza da imputatio facti, sendo importante ressaltar que o depoimento do acusado restou isolado diante do contexto probatório demonstrado através de todos os depoimentos, tanto em sede policial, como em Juízo, bem como da fotografia acostada as fls. 28, a qual demonstra seu ímpeto delituoso. Demais disso, não há razões para se negar crédito aos referidos depoimentos testemunhais dos agentes públicos que presenciaram os fatos e prenderam o acusado em flagrante. Com efeito, sendo os testemunhos dos policiais coerentes e harmônicos entre si e com as demais provas dos autos, não havendo provas, ou sequer indícios, de que haja interesse pessoal dos mesmos na condenação do réu, em caso de conflito entre as versões apresentadas em Juízo, deve a dos agentes públicos prevalecer. Caberia à defesa o ônus de produzir prova capaz de abalar a integridade do depoimento dos policiais e demonstrar que estariam conscientemente produzindo falso testemunho, o que não ocorreu. Em circunstâncias como tais, sabe-se que, por força do citado art. 156 do CPP, ´impõe-se ao acionado o ônus de provar os fatos extintivos, impeditivos e modificativos que interferem na relação jurídico-penal´ (RT 649/302; TJERJ, Rel. Des. Marly Macedônio, 5ª CC, ApCrim 1617/04, julg. 03.05.05), de tal sorte que, ´meras alegações, desprovidas de base empírica, nada significam juridicamente e não se prestam a produzir certeza´ (STJ, Rel. Min. José Delgado, 1ª T., ROMS 10873/MS). A defesa arrolou testemunhas, que não poderiam se identificar ou ser identificadas, sendo , nestas condições indeferida sua oitiva, porque não poderiam revestir de natureza probandi. À luz do permissivo art. 335 do CPC (ex vi do art. 3º do CPP) e considerando que ´o juiz deve valorizar e apreciar as provas dos autos, mas, ao fazê-lo, pode e deve servir-se de sua experiência e do que comumente acontece´ (JTA 121/391), parece evidente que a insinuação defensiva, advogando insuficiência do conjunto probatório e eventual excesso de acusação, não fosse sua estridente inverossimilhança, também careceu de comprovação jurídico-formal, a cargo exclusivo da Defesa (CPP, art. 156). Conforme já consolidado posicionamento deste Eg. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, uma eventual condenação criminal pode ter como fundamento principal o depoimento das autoridades policiais. Nesse sentido, cola-se o enunciado 70, que afirma: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´ Assim também é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que já se posicionaram acerca do tema: ´O valor de depoimento testemunhal de servidores policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não terá valor quando se evidenciar que esse servidor do estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age ficcionalmente ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as demais testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte e nem se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos´ (STF - HC 73518-5 - Rel. Celso de Mello - DJU 18.10.96, p. 39.846). Nesses termos, positivados os tópicos relacionados com a materialidade e a autoria, resta-me avaliar a questão da imputação jurídica. Passando ao exame do crime tipificado pelo art. 33 da Lei 11.343/06 (´Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar´), tenho que a imputação procede. O art. 33 da Lei nº 11343/06, ao ditar proteção ao bem jurídico saúde pública na incriminação que faz, tem por objeto finalístico o combate e a eliminação do expansivo risco na difusão da droga (STF/RT 618/407), tanto assim que, ao contemplar um tipo múltiplo alternativo, acaba por merecer a seleção penal aquele que, dentre outras, guarda, traz consigo e tem em depósito a droga ilícita, para fins de distribuição. O réu foi encontrado com 6g (seis gramas) de cloridrato de cocaína, distribuídos em 30 (trinta) tubos plásticos, tudo apreendido às fls. 21, denotando que o denunciado guardava o material com destinação à traficância, tudo completamente à margem do preceptivo do art. 31 da Lei nº 11.343/06, que se posta a exigir licença prévia e expressa da autoridade competente para assim se conduzir. Segundo os parâmetros do § 2º do art. 28 da Lei n. 11.343/06, é sabido que a prova do tráfico pode ser inferida à conta de elementos variados: quantidade da droga, indícios de comercialização, local e condições da infração, circunstâncias sóciopessoais e da prisão, antecedentes do réu, etc. (TJRJ, 4ª Câm. Crim., Ap. 1327/92; DOERJ de 28.10.93, pte. III, p. 220). À vista da profunda complexidade com que as instituições do tráfico vêm se manifestando no meio social, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem procurado externar os exatos parâmetros de avaliação probatória no trato das suas questões atinentes, tomando por base a existência de indícios e as regras de experiência comum. Confira: ´O princípio processual penal do Favor Rei não ilide a possibilidade de utilização de presunções hominis ou facti, pelo juiz, para decidir sobre a procedência do ius puniendi, máxime porque o Código de Processo Penal prevê expressamente a prova indiciária, definindo-a no art. 239 como ´a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias´. Doutrina (Leone, Giovanni. Trattato di Diritto Processuale Penale. v. II. Napoli: Casa Editrice Dott. Eugenio Jovene, 1961. p. 161-162). Precedente (HC 96062, Rel. Min. Marco Aurélio, 1ª T, julg. 06.10.09). O julgador pode, através de um fato devidamente provado que não constitui elemento do tipo penal, mediante raciocínio engendrado com supedâneo nas suas experiências empíricas, concluir pela ocorrência de circunstância relevante para a qualificação penal da conduta. A criminalidade dedicada ao tráfico de drogas organiza-se em sistema altamente complexo, motivo pelo qual a exigência de prova direta da dedicação a esse tipo de atividade, além de violar o sistema do livre convencimento motivado previsto no art. 155 do CPP e no art. 93, IX, da Carta Magna, praticamente impossibilita a efetividade da repressão a essa espécie delitiva´ (STF, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª T., HC 101519/SP, julg. em 20.03.12). Sublinhe-se, então, nessa esteira, que a prova dos elementos constitutivos do tipo, à luz da disciplina dos arts. 155, 157 e 239, do CPP, pode se valer fundamentalmente da análise do conjunto indiciário e do painel circunstancial (RT 629/358), máxime ´quando veementes, convergentes e concatenados, não neutralizados por contraindícios ou alibi comprovados´ (JTACRESP 51/342). Aliás, no particular, a doutrina enfatiza que, ´diante do sistema da livre convicção do juiz, encampado pelo Código, a prova indiciária, também chamada circunstancial, tem o mesmo valor das provas diretas, como se atesta na Exposição de Motivos´ (Mirabete, CPP Interpretado, Atlas, 2ª Ed., p. 286). Por fim, é o acusado culpável, eis que imputável, não tendo sido demonstrada até a presente fase procedimental, a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do mesmo, excluir-lhe a culpabilidade ou isentá-lo da inflição de uma pena, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva contida na peça exordial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, para condenar o acusado Wellington da Silva Soares Laranjeiras como incurso nas penas do artigo 33 da Lei 11.343/06. Passo à dosimetria da pena: Atenta aos arts. 59 e 68 do CP, verifico, quanto à culpabilidade, que o grau de reprovação do réu é normal e inerente ao injusto praticado, já imersos na valoração negativa presente por ocasião da formulação dos tipos incriminadores, devendo ser fixada, portanto, a pena no mínimo legal. Fixo a pena base do crime de tráfico em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa, devida esta no mínimo legal. Revela a sua FAC (fls. 158/162) prática de outro crime, com trânsito em julgado, o que redunda na sua reincidência, consoante se vê de fls. 159, denotando a periculosidade do indiciado para a sociedade. Portanto, DECLARO o réu reincidente, devendo por isso ser aplicada a agravante, conforme o art. 61, I e 63 do CP. Portanto, aplicando a agravante de reincidência, FIXO as sanções aplicadas ao réu pela prática do crime de tráfico de entorpecentes, em 06 (seis) anos de reclusão, e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tornando-a definitiva. Com base no § 1º do art. 2º da Lei nº 8072/90, de acordo com a nova redação dada pela Lei nº 11464/07, estabeleço, também em face do quantum da apenação, o regime prisional inicial fechado para o Réu. ´O regime inicial fechado é imposto por lei nos casos de crimes hediondos, não dependendo da pena aplicada. Assim, não há qualquer ilegalidade na fixação do referido regime, já que o paciente foi condenado pela prática de crime de tráfico de drogas´ (STF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Habeas Corpus 91360/SP, julgado em 13.05.08, Ementário Vol. 02324-03, pp. 572). ´A condenação por crime hediondo, ainda que reconhecida a sua pequena participação, acarreta a fixação do regime fechado para o início do cumprimento da pena reclusiva. A Lei 11464/07 apenas afastou do ordenamento jurídico o limitador integralmente fechado, não autorizando o regime inicial mais brando para os autores de crimes hediondos e assemelhados´ (TJERJ, Rel. Des. Marcus Basílio, 1ª CCrim, ApCrim 5237/07, julg. em 19.02.08; cf. Tb. TJERJ, Rel. Des. Kátia Jangutta, 2ª CCrim, ApCrim 5574, julg. em 19.02.08). Autorizo a destruição do material entorpecente apreendido, na forma do art. 32 da Lei 11.343/06. P.I. Cumpra-se. Custas na forma do art. 804 do CPP, ex vi do Enunciado nº 08 do TJERJ. Viabilize-se a execução provisória do Acusado, nos termos da recomendação do CNJ. Transitada esta em julgado, certifique-se, anote-se, providencie-se a execução, e, após, uma vez cumpridas as disposições pertinentes da Consolidação Normativa da CGJ, se for o caso, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
